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I'ERNIO DE

I. DO OBJETO

I .l O presente Termo de Referência tem por objeto o registro de preços por um perÍodo de l2 (doze) meses. para Futura e

Prestaçâo de Serviços de MrÍutenção Preventiva e Corretiva Com Fornecimento de Peçss, Pneus, para os Veículos e

Máquinas Pessdas da Frota Oficial, Com Entrega Parcelada, Visando Suprir as Necessidades das Secretsrias Municipais

da Prefeitura de SANTA LtiZlA DO PARt;Á/NIÀ, conforme especificaçôes constantes neste Termo de Referência.

2 DO FUNDAMENTO LEGAL
J ,.tl A licitaçâo será realizada observando o princípio constitucional da isonomia. e objetivo selecionar a melhor pÍoposta para

a Administração a ser processada ejulgada em estrita conformidade com os píncípios básicos da legalidade. da impessoalidade.

da moralidade. da igualdade, da publicidade. da probidade administrativa, da vinculaçâo ao instrumento convocatório. do

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos, tendo Fundamento Legal na Lei 10.520102, Lei Complementar n" 123/06 que

institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e sua alteração Lei 147/2O14, e aplicando-se

subsidiariamente na Lei n'.8.666i93 e suas alterações.

3 óRGÀo GERE\CIADoR E oRGÂoS PÂR ICIPANTES

.3.1 O Orgâo Gerenciado da Ata de Registro de Preço será a Secretâri8 Municipal de Planejamento, AdmiDistrâção e Finanças

. SEMPAF.

3.2 ÓRGÃoS PARTICIPANTES DA ATA DE REGISTRo DE PREÇo:
O Fundo Municipal de Adminisrração (FPM) Fundo Municipal de Saúde (FMS). O Fundo Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica (FUNDEB) e o Fundo Municipalde Assistência Social (FMAS).

4 JUSTIFICATIVA

4.1 A contrataçâo do objeto contemplado neste Termo de Referência sejustifica pela necessidade comum de todos os órgãos

municipais, no tocanle a execução de serviços necessários ao funcionamento normal do municipio, para prestaçãq dos serviços
públicos necesúrios aos munícipes.

4'2 E necessária e imprescindivel a çontratação de empresas para o fomecimento do objeto, face a inexistência de recursos
materiais e humanos nessa instituição para o regular funcionamento do municipio.
4'3 A eslimativa de quantitativo dos materiais foi estipulada em viíude da expectativa da necessidade dos órgãos municipais.
não representando' contudo' nenhuma obrigaçâo na contratação toral deles. os quais deverão ser realizados com base nas
necessidades efcrivas do município abrangida pela contataçâo.

A estimativa dos valores uniúrios foi realizad4 preponderantemente adotando como referência de preços conforme oferta
nlercado estadual
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4.5 Os custos unitários dos insumos e/ou serviços necessários serâo os valores apresentados pela proponente que praticar menor

valor unitário, observadas as regras de aceitação de preços unitários, definidos no presente Termo de Referência.

4.6 Com o advento da lnstrução Normativa n'.05/2017 que regulamenta a contratâção de serviços sob o regime de execução

indireta no âmbito da Administração Pública Federal. a qual aproveitamos como analogia, fica cristalina a necessidade de priorizar

a soluçâo das demandas da Administração Pública mediante a formatação das contratações de terceiÍos para serviços com o

estabelecimento de pÍodutos ou resuhados a serem obtidos.

4.7 O critério de julgamento é de menor preço unitário, maximizando a possibilidade de participaçâo de interessados e a

obtenção de preços vantajosos para a Administração, atendendo ao preconizado pelo principio da economicidade.

, .1.8 A contratação deverá ser formalizada por meio de instrumento contratual próprio observadas as condições estatuidas nas
\J

respectivas Atas de Registro de Preços.

1.9 Para a fase da execução contratual adotar-se-á o preço regiírado na Ata de Registro de Preços ARP, que servirá de base

para a lavratuÍa do contrato, mantendo-se inaherado durantç o período de l2 meses. após o que poderá haver o reajustamento em

observância ao regramento estatuído neste Termo de Referência.

4.10 As ordens de fomecimenüc serão confeccionadas com o detalhamento dos preços unitários e seu controle, o pagamento

estará vinculado efetivamente na execução do objeto conforme ANEXO - 1. Os valores registrados neste Termo de referência para

fins de balizamento das propostas são meramenle estimativos não ensejando a obrigatoriedade de a Administração executá-los em

sua integralidade.

5 DA FORMA DE EXECIIÇÂO

5.1 A execução do objeto atenderá aos detalhes técnicos, especificações, preços pactuados e as diretrizes adotadas pela

fiscalização.

5.2 O objeto será exçculado diretamente pela CONTRATADA, nâo sendo admitida subcontratação de qualquer das atividades

contratadas.

\J 5.3 A liçitante deverá cumprir todas as normas peninentes à Segurança e Saúde do Trabalho.

(,

6.t

DAS ESPECIFICAÇOES, UNIDADES, QUANTITATIVOS E VALORES ESTIM..{DOS

A quantidade dos produtos indicadaneste Termo de Referência e apenas estimativa de consumo e será solicitada de acordocom as necessidades identificada pelas Secretâri8s do Município, enquanto o.gao Ranicipanie, poa.rao ra, utiri-au notodo ou em parte.
o ob-ieto será executado de acordo com a demanda dos órgâos municipais panicipantes dessa ARp., após expedição da

m de fornecimento.

l:-t:tt:intTi::,:li-d-"9t:f Y"1111y3t e_v-alores estimados seguem descritas no ANExo t- deste Termo de RefeÉncia.( onrorme a pLANILHA ORÇAMENTÁRIA a seguir:

6.2

orde

6.3
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6.4 Os valores unitários estimados para a contrirtação pretendida servirão como balizamento para julgamento do presente

cename, cabendo ao CONTRATANTE a definição e a estipulação dos quantitativos totais dos serviços a serem efetivamente

executados durante a vigência do contrato, sempre fundamentado por estudos de viabilidade técnica não estando o
CoNTRATANTE obrigado a executá-los totalmente ou. porJendo ainda. fazer acréscimos. observando para isto o valor global
estimado. a disponibilidade orçamentária e as reg.ís estabelecidas na legislação pátria, neste instrumento e seus anexos.
6 5 os serviços serão autoÍizados por meio de ordem de fomecimento. devidamente acompanhados de todo o detalhamento
técniÇo correspondente à cada demanda e seus valores serão obtidos pela utilização dos preços unitários praticados pela empresa
adjudicatária.

6'6 se houver a necessidade de substituição de algum item. por qualquer motivo, o coNTRATADo deverá informar
circunstancialmente à CONTRATANTE para conhecimenlo e prévia aprovaçào.
7 ESTIMATIVA DE CTISTOS
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7.1 O valorestimado éde R§ 2.707.495,00 (Dois Milhóes e Setecenlos c Sete Nlite Qurtrocenlose Novent.. Cinco Reris), representa

a estimativa do OBJETO LICITADO. para o período de vigência do contrato. O valor global estimado leva em consideração as

necessidades do municipio, cuja fonte de estimativa de preços foi obtida atraves da pesquisa com empresas do Estado do Maranhâo.

8 DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO

8.1 Para comprovação das condições de habilitação serào exigidos os seguintes documenlos, denre outÍos constantes deste

Termo de referência:

8.1.1 HabilitaçãoJurídica:

8.l.l.l Registro comercial, no caso de empresário individual;

E.l.l.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente regishado, em se tratando de sociedades empresárias

e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento de eleiçâo de seus administradores;

8.1.1.3 A comprovação do Ato Conslitutivo em vigor poderá ser feita mediante apresenlação do Contrato Social ou o Estatuto

acompanhado de todas as alterações posteriores, se houver, ou pelo Contrato Consolidado contemplando as alterações posteriores,

se houver:

8.1.l.,l Ato constitutivo/contrato social, no caso de sociedades simples, acompanhado de prova de diretoria em exercício: O Ato

Constitutivo e eventuais alterações ou Consolidação deverá vir aconrpanhado da Cenidão Específica e Certidão Simplificada da

Junla Comercial emilida pelajunta comercial dentro exercício Social Vigente

8.1.1.5 Certidâo expedida por Órgào de Registro Público comprovando inscrição do ato constitutivo. em caso de sociedades

simples:

8.1.1.ó Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade cstrangeira em funcionamento no País, e ato de regisro

ou autorizaçâo para funcionamento expedido pelo órgâo competente, quando a atividade assim o exigir.

8.1.2 Regularidade fiscal e trâbalhista:

8.1.2.1 Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Jurídica na Secretaria da Receita Federal (CNpJ):

8.1.2.2 Prova de regularidade para com a fazenda municipal relativo ao domicílio ou sede do licitante. pertinente ao seu ramo de

atividade e compatível com o objeto contratual;

8.1.23 Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. mediante
apresentação da certidão conjunta Negativa de Debitos Relativos aos Tributos Federais, â Dívida Ativa da União e com o INSS:
8 1 2'4 Prova de regularidade perante o Fundo de carantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante apresentaçâo da Certidão de
Regularidade Fiscal (CRF) ou Cenidâo positiva com efeitos de Negativa.
8.1.2.5 Alvará de Localização e Funcionamento. do domiçílio ou sede da licitante (ano 2021)
8'l'2 6 Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da cenidâo Negativa de Débitos Trabalhistas
(CNDT), em cumprimenro ao disposto n a Lei 12.440/201l.
8.1.3 RelaaivosàeüâlificeçíoEconômico-Finâncêira:

8.1.3. I CeÍidào negativa de falência ou recuperaçãojudicial. ou liquidaçâojudicial, ou de e
expedida pelo distribuidor da sede da Empresa_ ou de seu domicílio. dentro do prazo de val
na omissâo desta, expedida com até 30 dias contados da data da sua apresentação:

recuçâo patrimonial. conforme o caso.

idade previsto na própria cenidão, ou.
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8.1.3.1 .l Em relação às negativas de pedido de falência ou de processo de recuperaçãojudicial ou extrajudicial, nos municípios onde

não exista I (um) úniço distribuidor centralizado, caso esta informação não conste nos sitios do órgão emissor. na intemet, deverá

ser informado o número de canórios ou distribuidores no próprio corpo do(s) documento(s), ou anexado documento oficial que

contenha essa informação.

8.1.3.2 Patrimônio Líquido ou capital social de, no mínimo l07o (dez por cento) do valor total estimado da contratação;

8.1.3.3 Balanço Patrimonial - do último exercício social, já exigível e apresentado na forÍna da lei (admirida a apresentaçâo de

balanço paaimonial pelo SPED), que comprove a boa situaçâo financeira da Empresa. vedada a sua substituiçâo por balanceles ou

balanços provisorios, podendo ser atualizado por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 meses da data de apresentaçâo da

Proposta;

8.1.3.4 No Balanço Patrimonial deverá constar os dados do Contador responsável pela escrita contábil, com o respectivo registro

no Conselho Regional de Contabilidade - CRC:

8.1.3.5 A boa situação financeira da Empresa será avaliada pelos indices de Liquidez Ceral (LG), Solvência Ceral (SG) e Liquidez

CoÍrente (LC), resultantes da aplicação das formulas abaixo. com os valores extraidos de seu Balanço Patrimonial ou apurados

medianle consulta online, no caso de empresas inscritas no SICAF:

índice de Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 1,0 (um):

(Ativo Circulsnte) + (Realiável a Longo Prazo)

LC = (Passivo Circulante) + (Exigível a tongo Prazo)

indice de Solvência Gerâl (SG) mâior ou igual a I,0 (um):

(Âtivo Total)

sG= (Passivo Circulante) + (Erigível â Longo prazo)

Índice de Liquidez Corrente (LC) maior ou igual a 1,0 (um):

(Ativo Circulante)

t,c = (Passivo Circulante)

8'l'3 6 A apÍesentação das demonstrações contábeis (em ópia autenticada ou cópia e original) deverii ocorrer conÍbrme o tipo
societário da interessada" de acrrrdo com o seguinte:

a) sociedades regidas pela Lei no. 6.404/1976 (sociedade anônima). por cópia registrada ou aurenticada na Junta Comercial:
b) sociedades por cota de responsabilidade Iimitada ( LTDA.). por cópia do Iivro Diário. inclusive com os Termos de Abertura e deEncerramento' devidamente autenticado na Junta comerçial d" ,.a" ou-ao.i"itio aa licitante ou em outro órgão equivalente;
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c) sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n". 123/2006. por cópia registrada ou autenticada na Junta

Comercial da sede ou domicilio da licitante ou em outro ôrgão equivalente: ou

d) sociedade criada no exercício em curso. por cópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta

Comercial da sede ou domicilio da licitante.

8.1.3.7 O balanço patrimonial e as demonstraçôes contábeis deverâo estar assinados por Contador ou por outro profissional

equivalente. devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

8.r.4 QUALTFTCAÇÃOTÉCNtCA:

8.1.4.1 A licitante deverá apresentar atestado de capacidade técnica expedido por pessoajurídica de direito público ou privado que

comproye a execução de no mínimo 50% do quantitativo exigido no edital e, sendo admitido o somatório de atestados.

8.1.5 Documentaçio Complemcntar;

8.1.5.1 Declaração de inexistência de fato impeditivo na habilitação, na forma do parágrafo 2'do aí. 32 da Lei n'. 8666/93,

conforme modelo do Anexo V do edital:

8.1.5.2 Declaração de atendimento ao disposto no inciso V do art.27 da Lçi 8.666/93, conformç modelo contido no anexo Mo
edital.

8- 1.5,3 Apresentar declaração de Locâlizaçâo E Funcionamento com foto colorida da estrutura Íisica da empresa licitante
(fachada e parte intema). a nâo apresentaçâo implicará na INABILITAÇÃO da licitante. (a foto da fachada da empresa

tem que estar de forma nítida, para que possamos identiÍicar com clareza a empresa, CNPJ e/ou endereço na fachada).

8.1.5.4 Em atendimenlo à delerminação do Tribunal de Contas da União, constante do Acórdão no. 1 .793/201 l -Plenário. como

condição habilitatôria serão realizadas as seguintes consultas:

a) Aos registros impeditivos de contratação no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas/Ccu (Ponal da

Transparência www.transparencia.gov.br);

b) Aos regiíros impeditivos de contratação por improbidade administrativa no Cadastro Nacional de Condenações Civeis por

Ato de tmprobidade Administrativa (Portal do Conselho Nacional de Justiça - CNJ www.cnjjus.br).

Lista de lnidôneos. mantida pelo Tribunal de Contas da União TCLI (rr rvu.rcu.llor.br)

Demais documentos exigidos por este termo e seus anexos.

DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS

A proposta de preços deverá conler os seguintes elementos:

a Razão social completa da licitante e número de inscrição no CNPJ,4\4F. que serão os mesmos constantes da documentação
de habilitaçâo e das faturas apresentadas por ocasião dos pagamentos, caso seja vencedora do certame:
b. Apresentar os preços com os criterios estabelecidos unitário e o valor global da proposta. em estrita confomidade com o
modelo de negócio consignado neste edital. devendo' obrigatoriamente contero detathamento registrado nos quadros do item 5 deste
Termo de Referência' devendo ser incluidas rodas as despesas e os demais custos necessários ao perfeito cumprimento das
obrigaçôes objeto desta licitação.
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ç. O valor proposto dos objetos não poderá seÍ apresentado superior ao valor estimado de cada item, sob pena de não

classiÍicação da proposta.

d. O valor proposto para a execução do objeto, deve ser indicado em moeda corrente nacional, ate duas casas deçimais,

expresso em algarismos e por extenso. devcndo estar inclusas todas as despesas concementes à mão de obra" material, tributos,

encargos sociais, BDI, serviços de terçeiros. obrigações trabalhistas e previdenciárias, transporte, alimentação, ferramentas.

equipamentos, maquinarias, seguros, licenças. ligações provisórias e demais despesas que se façam necessárias à exççução completa

do objeto ora licitado.

e. Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 90 (sessenta) dias, contados da data prevista para a abertura do cename.

\-/ f, Poderá ser exigido do vencedor provisoriamente classificado em primeiro lugar a apresentação da composiçâo dos cuslos

unitários alinhado às especificaçôes e quanrirativos do objeto de$e certame;

g. Os valores estimados para çada item são fixos e as propostas que apresentarem qualquer modificação, para mais ou para

menos serão sumariamente rejeitadas e desclassiÍicadas;

h. A Administração não se obriga a contratar o objeto licitado, que atinjam a totalidade do valor estimado e somente serâo

pagos os valores efetivamente realizados.

i. Os perceniuais referentes a riscos. Iucro bruto, despesas financeiras e administração central. são de livre definição por parte

da licitante, observados, contudo, os limites do BDI fixados pelo Tribunal de Contas da União.

j. A licitante somente podeÉ apresentaÍ uma proposta (sem opções). sob pena de ser desclassificada.

k. Caso haja omissão dos dados da empresa licitante, referente ao prazo de validade da proposta, mencionada em alínea acima,

será considerado o prazo estipulado neste termo de referência.

l. Em nenhuma hiÉtese o conteúdo da PROPOSTA DE PREÇOS podeni ser modificado, ressalvadas as mudanças destinadas

a sanar eÍros e/ou falhas formais que não alterem a substância das propostas e sua validade jurídica, mediante despacho

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia. pelo pregoeiro.

g $' Erro no preenchimento da planilha não é motivo suficiente para a desclassificação da propost4 quando a planilha puder ser
ajustada sem a neÇessidade de majoração do preço ofenado, e desde que se comprove que este é suficiente para arcar com todos os
custos da contratação,

8. CRITÉRIO DEJULGÀMENTO DAS PROPOSTAS

8 l No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que atender as especificaçôes contidas nesse Termo
de Referência e ofertar o mcnor preço unitário,
8'2 serão desclassificadas as propostas que se revelem inexequíveis ou valores superiores ao valor estimado.
9. PRÁZOS DE VIGÊNCIA
9'l A ata de registro de preços terá validade de l2 (doze) meses contados da data da sua assinatura, conforme dispôe o anigo
I 5, § 3., inciso l , da Lei Federal n. 8.666/t993.

a' A vigência do contrato será de l2 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo. a critério do contratante e dacontralada' mediante aditivo' ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, ate o rimite de ó0 meses, nos mordes do art. 57. Ir dâLei 8.ó66193.
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b. Excepcionalmente, por força da Le i Complementar no l0 l/2000, as contratações poderão ter uma vigência menor para não

ultrapassar o exercicio fi nanceiro.

IO. DO REAJUSTE

l0.l Os preços conratados são fixos e iÍreajustáveis.

I I DA CARANTI-A DOS SERVIÇOS

ll.l MateriaiVinsumos/equipamentos, que venham a apresentar problemas de utilização, caracterizados como defeito de

fabricação. após a aquisição. deverão ser substituídos pela CONTRATADA ou, caso o defeito não seja totalmente superado, aceito

em devoluçâo. se for o caso, sendo o CONTRATANTE ressarcido pelo valor da compra, devidamente atualizado pela variação do

a- índice Ceral de Preços - Disponibilidade Intema ( IGP-Dl ). apurado e divulgado pela Fundação Getúlio Vargas.

12 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRÁTANTE

l2.l Nomear o(s) fiscal(is) do contrato e comunicar formalmente a CONTRATADA;

12.2 Proporcionar todas as facilidades par:t que a CONTRATADA possa desempenhar o fomecimenro do objeto dentro da

normalidade deste Contrato.

12.3 VeriÍicar a execução do objeto por meio do Fiscal Técnico do conlrato:

12.4 Verificar as obrigações fiscais;

12.5 Conferir as obrigações financeiras:

12.6 Efetuar pagamento à Contratada de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos no contrato. com especial

enfoque no que foi efetiva e formalmente demandado, realizado e medido:

12.7 Atrave§ do fiscal do mntrato definir e estipular os quantitativos totais dos servigos a serem executados, durante a vigência
do contrato;

12.8 Aplicar as sanções administrativas contratuais quando necessário:

J 12'9 cumprir todas as obrigações desre contrato. bem como todas as exigências contidas no Edital, no contrato e na proposta de
Preços, que sejam de inteira competência do CONTRATANTE:

l2 l 0 Efetuar o pagamento da última etapa de cada ordem de fomecimento após o recebimento definitivo do objeto:
l2'l I Efetuar a devolução da garantia à contratada em até 60 (s€ssenta) dias após o térm ino da vigência do contrato.
IJ F]SCALIZAÇÃO / GESTÂO DO CONTRATO
l3 l A execuçâo do contrato será acompanhada e fiscalizada por representanto da Administração especialmente designado pela
autoridade competente da contratante, por meio de ponaria ou documento análogo, denominado..Fiscal do contrato,,;l3'2 A fiscalização seá exercida no interesse da contratante e nâo exclui nem reduz a responsabilidade da contrarada, inclusiveperante terçeiros, por quaisquer irregularidades e, na sua ocorrência, nâo implica corresponsabilidade do poder público ou de seusagente§ e Prepostos.

l3'3 As dúvidas inerentes ao desenvolvimento de quaisquer projetos, bem como as tomadas de decisôes levadas aoconhecimento da Fiscalizaçâo' serâo resolvidas após o Fiscal do confato tomar ciência do ocorrido e/ou solicitação, principalmente
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se a decisão exigir pesquisa de campo ou técnico-científica ou outra razão alheia a sua vontade que impossibilite decidir naquele

momento. Todas as dúvidas deverão estar devidamente anotadas e encaminhadas à Íiscalização.

13.4 Os serviços e/ou fornecimento, s€râo iniciados somente apôs a emissão da Ordem de Serviço e/ou fomecimento.

13.5 Compete à fiscalização:

13.6 Expedir ordens de serviço ou fomecimento, devidamente acompanhadas dos respectivos cademos de especificações de

cada intervenção demandada e suas respectivas planilhas de preços construidas com base nas premissas contratadas;

13.7 lnformar à Contratada sobre quaisquer irregularidades apresentadas na execução do objeto;

l3.E Observar o efetivo cumprimento das especificações técnicas de cada ordem de fomecimento;

._ , 13.9 Atestar notas fiscais/faturas e manifestar-se quanto à realizaçâo dos serviços ou fornecimento e encaminhar a nola

Íiscal/fatura em tempo hábil para as unidades administrativas responsáveis pelas vedficações das formalidades paRr postcrior

pagamento;

13.10 Proporcionar todas as facilidades panr que a Contratada possa desempenhar os seus serviços, dentÍo das normar deste

contrato:

I3. | | Prestar aos funcionârios da Contratada todas as informações e esclarecimentos qüe eventualmente venham a ser solicitado

sobre os serviços;

13.12 Sugerir a aplicação de penalidades por eventuais inadimplementos contratuais;

13.13 Acompanhar. fiscalizar e avaliar a execução do contrato;

13.14 Aplicar Advertência Técnica por escrito:

13.15 Embargar em caráter temporário quando as conduçôes dos serviços ou fornecimento do objeto que çoloqucm em risco

vidas humanas, comprometam a estabilidade das construções e/ou comprometam a qualidade do objeto em manutenção. O embargo

sempre que possível será parcial isolando apenas as partes afetâdas e duração restrita ao saneamento dos motivos que deram origem

ao emba(go.

'.) t+ DAs oBRTGAÇôES DA coNTRATADA:

l4.l Assinar o instrumento de contrato no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis apos a convocaçâo. Este prazo podeá ser

prorrogado uma única vez, mediante solicitaçâo circunstanciada formalizada pelo proponente vencedora e aceita pela

Administraçâoi

14.2 Executar o objeto contratado em perfeita observância aos prazos e çondições constantes nas ordens de fomecimento (OF),
bem como nos cademos de especificações formulados pelo Contratante;

l'{3 Manter, durante a execução do contrato, as mesm:§ características e condições de habilitação apresentadas durante a
contratação;

l4'4 Promover a anotação, regislro' aprovaçâo. licenças e outras exigências dos órgãos competentes com relaçâo aos serviços,
inclusive responsúilizando,se por todos os ônus decorentes:

14 5 Proceder a um minucioso exame de todos os etementos técnicos fornecidos pela contratante para a perÍêita execuçâo dos
serviços:

14-6 Comunicar por escrito ao Fiscal do Contrato a conclusão dos serviços:
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14.7 Assumir todos os ônus, encargos sociais, trabalhistas. civis. penais. fiscais, comerciais e previdenciários concementes à

execuçâo dos serviços,

14.8 Observa( quanto ao pessoal, às disposiçôes da lei de nacionalização do trabalho:

14.9 Responder por quaisquer acidentes que possam ser vitimas seus empregados, ou mesmo terceiros quando da prestação dos

serviços, em extÍema observância às normas de Segurança e Saúde do Trabalho;

I4.10 Acatar, cumprir e fazer cumprir, as disposiçôes contidas na legislação especíÍica do trabalho;

l4.l I Efetuar as suas expensas todos os ensaios. testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais para a boa execução

do objeto do contrato;

. 14.12 Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização do Contrato, que serão formuladas por escrito em duas vias e

enregues mediante recibo ou encaminhadas via e-mail.

14.13 Aceitar, nas mesmas condições contratuais e mediante Termo Aditivo. os acéscimos ou supressões nos quantitativos de

materiais e/ou serviços que se fizerem necessários, em até 25 7o do valor inicial deste contrato:

14,14 Manter durante toda a execução do contrato os seus funcionários fardados, com crachá de identificação e munidos dos

respectivos EPl, em observáncia às normas de Segurança e Saúde do Trabalho;

14.15 Garantir que o fomecimento ou os serviços serão refeitos sem ônus para o CONTRATANTE, caso não estejam de acordo

com as especificaçôes e projetosi

14.16 Responsabilizar-se integralmente pelo fomecimento ou serviços contratados. nos termos da legislação vigentei

14.17 Selecionar rigorosamente os empregados que irão executar o objeto, encaminhando elementos capazes para executar os

mesmos, tendo suas funçôes profissionais legalmente registradas em suas caneiras de trabalho;

14.18 Responsabilizar-se objetiyamente por todo e qualquer dano causado por seus empregados, direta ou indiretamente, ao

patrimônio da Contratante ou a terceiro por dolo ou culpa, decorrente da execução do objeto;

I4.l9 Implanrar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente do objeto, de forma a obter uma operação

'J coneta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosâ e constante, mantendo sempre em perfeita ordem;

14.20 Apresentar à Fiscalização do CONTRATANTE, sempÍe que solicitado, toda e qualquer documentação comprobatória das

obrigações trabalhistas decorrentes dos serviços relacionados à presente contratação.

15 DOS PACAMENTOS

l5.l os pagamentos serão efetuados em moeda conente nacional, no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebim€nto das noras

fiscais atestadas pero Fiscar do contrato, mediante apresentaçâo dos seguintes documentos;

a) Nota Fiscal/falura discriminativa, em via única. devidamenre atestada pelo FISCAL DO CONTRÁTO;
b) Cenidão conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, expedida pela Receita Federal do Brasil.
c) prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do Çontratante, ou outra equivalente. na forma
da lei;

d) CRF - Cenificado de Regularidade de FCTS, expedido pela Caixa Econômica Federal:
e) CNDT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
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15.2 A apresentação de nola fiscal/fatura com incorreções ou desacompanhada da documentação requerida no subitem anterior,

implicaá na sua devolução à empresa Contratada para regularização, devendo o prazo de pagamento ser contado a partir da data de

sua reapresentação.

15.3 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada nâo tenha Çoncorrido de alguma forma para tanto, o

CONTRATANTE fará a atualização financeira do valor. Fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo

Tribunal, entre a data de pagamento prevista parao pagamento e o efetivo adimplemento da parcela, mediante a aplicação da seguinte

fórmula:

EM=lxNxVP

Onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias enre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamentoi

VP = Valor da parcela a ser paga;

I = indice de atualização financeira = 0,0001ó438, assim apurado:

I=TX I=(6/100) r =0,00016438

165

TX = Percentual da taxa anual = 6010

15.4 Considera-se para efeito de pagamenlo o dia da entrega do documento de pagamento na unidade bancária.

15.5 A atualização financeira prevista nesta condição será incluída na fatura do mês seguinte ao da ocorência.

16 DA GÀRANTIA CONTRATUAL

l6.l Exigir-se-á da Contratada garantia para assegurar o fiel cumprimento das obriga$es issumidas, em valor equivalente à 2%

(dois por cento) do valor total contratado, que deverá ser prestada numa das seguintes modalidades:

'y' a) caução em dinheiro (moeda corrente do País), ou títulos da dívida pública; ou

b) seguro-gaantia; ou

c) fiança bancária.

16.2 Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação. inclusive indenização a terceiros. ou reduzido
em tçrmos reais por desvalorizaçâo da moeda de forma que não mais reprssente l7o (um por c€nto) do valor total do Contrato. a

empresa contratada se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo de l0 (dez) dias úleis, a contar da data em que for
notificada pelo Contratante.

16.3 Caso haja aditivo ao contrato, a garântia deverá ser complementada, se for o caso.

16'4 A garantia do cumprimento de coNTRATo só será liberada após o cumprimento integral das disposições contratuais, em
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até 60 (sessenta) dias. contados do recebimenro definitivo dos serviços.

I7 DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

17.1 Os serviços serâo recebidos na forma do an. 73 da Lei no g.666/93.

I8 DÀ RESCISÁO CONTRATI-IAL
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l8.l Respeitado o amplo direito de defesa e ao contraditório. o prEsente Conralo poderá ser rescindido de conformidade com o

disposto nos artigo§ 77 a 79 da Lei n".8.666/93. c/c suas alterações posteriores, nas seguintes formÍ§:

I 8. I .l Determinada por ato unilateral e escrito da Adm inistração, nos cÍtsos enumerados nos incisos I a XII e XVI I do art. 78 da

Lei no 8.666/93:

18.1.2 Amigável. por acordo entre as paÍes. reduzida a teÍÍno no processo da licitação, desde que haja conveniência para a

AdministÍação;

I 8.1 .3 Judicial, nos termos da legislação e/ou da ordem judicial.

I9 PRÁTTCAS SUSTENTÁVElS:

I 9. I Sempre que possível, nos termos do Decreto n'.7 .7 46/2012, serâo adotadas as seguintes medidas j unto a Contratada:

a) Deverá praticar a separação dos materiais considerados recicláveis;

b) Seú dada a preferência de compra de materiais as empresas que tenham programas de proteçâo ambi€ntal;

c) Seni dada a preferência de compra aos maleriais que apresentem mais qualidade com maior durabilidade;

19.l.l A empresa deverá prestar treinamento paftr os seus funcionários de educação ambiental abordando a responsabilidade de
cada um quanto a economia de energia elétrica, de rágu4 armazenamento e reciclagem de lixo. orientaçâo quanto agressão ao meio
ambientes e a preservaçào dos recursos naturais. etc.

20 DAS SÀNÇÓES ADMINISTRATIVAS

l5.l Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, a contratada ficaná sujeita às penalidades referidas no Capítulo IV

daLei n" 8.666/93. e ainda ?» seguintes sanções. garantidos o contraditó oeaampladefesa:

20. I . I . I advertência. nas hipóteses de execução irregular de que não resulte prej uízo para o serviço do CONTRATANTE;

20.1.1.2 multa, nos ternos estabelecidos no instrumento de contrato. a ser recolhida no prazo de l5 (quinze) dias, contados da

comunicação oficial. nos termos abaixo:

o Para efeito de aplicação de multas. serão aribuídas diferentes graduações às infrações em conformidade com os quadros I

(correspondência de graduação) e 2 (infraçôes) apresentadas a seguir;

o As reincidências serão punidas com multas de graduação imediatamente superior (ou de mesma graduação, quando a

incidência ocorrer após aplicaçâo de multa anterior no grau márimo), independentemente da aplicaçâo de outras penalidades;

' A caractorização formal da ocorrência de qualquer dos cventos descritos na Quadro 2 será a notificação da CONTRATADA
(ou dos §eus prepostos) pela Fiscalizaçâo. Para fins de caracterização de reincidência será considerada a repetição de qualquer desses
atos dentro do período minimo de um dia, para descumprimentos da mesma natureza.

20 1'l3lmpedimenlo de licitaÍ e contratar com a Prefeitura Municipal de Sanra Luzia do paruá, pelo prazo deaté 5 (cinco) anos,
sem prejuízo das multas previstas no contrato e das demais cominações legais, quando a coNTRATADA apres€ntar documentação
falsa' ensejar retardamento daexccução de seu obiero. nâo mantiver a proposta, falharou fraudar a execução no conrato, compoíar-
se de modo ínidôneo' fizer declaraçâo falsa ou cometer fraude fiscal. A reçusa injustificada da firma adjudicatária em assinar o
Contrato e/ou receber a nota de empenho no prazo estabelecido a

assumid4 sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas.

pós a convocaçâo caracteriza o descumprimento total da obrigação

o Morais de Souza, 355 - Centro _ Santa Luzia do Paruá - MA - CEp:65272_000
Av. Professor Joã

cplprefeitu raslp@gma il.com
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20.1 .1.4 SUSPENSÀO TEMPORÁRlA de panicipação em licitação e impedimento de conrarar com a administraçAo. por prazo

não superior a 02 (dois) anos:

20.1.1.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçâo Pública enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitaçâo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será

concedida sempre que a contratada ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuizos resultantes e após ter decorrido o prazo da sanção

aplicada com base no subitem anterior.

20.2 As sanções de advertência, suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contmta! com a Prefeitura

Municipal de Santa Luzia do Paruá e a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão

ser aplicadas à contratada juntamente com a de multa. descontando-a da garantia prestada.

20.3 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso. sem efeito suspensivo. no pmzo de 5 (cinco) dias úteis a contar da inlimaçâo

do ato, nos termos do art. 109, inciso i, alínea "f'. da Lçi n".8.666/93.

20.4 As penalidades somente poderão ser relevadas em raáo de circunstâncias excepcionais e asjustificativas somente serão aceitas

por escrito, fundamentadas em fatos comprovados, a critério da autoridade competente do CONTRATANTE.

20.5 As penalidades aplicadas poderão ser registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores - SICAF.

20.6 O valor da multa e/ou da publicação da penalidade de que trata o item 20.1. alínea "b", desta Cláusula seá descontado da fatura

a que fizer jus a CONTRADADA ou abatido da garantia. Não tendo nenhum valor a receber. o valor deverá ser recolhido pela

CONTRATADA. Caso o valor não seja recolhido. os dados serâo encaminhados à área competente para cobrança judicial.

20.7 O CONTRATANTE aplicará as penalidades previstas no Contrato. sçm prejuízo das responsabilidades penal e civil.

20.E Para efeito de aplicação de multas. às infrações são atribuídos graus. de acordo com as tabelas I e 2:

Tabela 0l - Correspondência de Graduação:

Tabela 02 - Infrações

Souza,355-Centro-Sa
cplprefeitu raslp@g

nta Luzia do paruá

mail.com
- MA - CEP: 65272-000

2% do valor do objeloem execução

l 5% do valor do objetoem execução

7% do ','alor do objetoem execuÇâo

l 9% do valor do objetoem execução

5 l2% do valor do objeto em execuçâo

0l Suspender ou interromper.ãvo motivo de força maior ou caso fortuito , os serviços conlratuais. 5
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50l Executar serviço incompleto ou de caráter paliativo ou deixar de providenciar recomposição

complementar, por ocorrência

0i Nào cumprir, sem justo motivo. os prazos acordados previamente com a fiscalização.

0.1 Não atender as solicitações de URGENCIA, na capital e no interior ,l

05 Não atender as determinaçôes da fiscalização sem motivo justificado. "l

06 Executar qualquer alividade sem a utilização de equipamentos de proteção individual EPI

o7 Não atender as solicitaçôes de EMERG NCIA. na capital e no interior

09 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano fisico. lesão corporal ao executante ou

a terceiros.

IO Não pÍoteger móveis e equipamentos

II Manter funcionários desqualificados para executar os serviços. l

Executar serviço em desconformidade com as normas técnicas e com a boa prática de

engenharia.

ll Fazer uso de materiais inadequados, de baixa qualidade ou ainda de materiais nâo aprovados

pela fiscalizaçâo, duÍante a execução dos serviços.

tl Fazer uso das dependências da CONTRATANTE para fins diversos do objeto do contrato. l

l5 Nâo providenciar substituto de qualquer integrante. da equipe. com igual qualificação

t6 Permitir a presença de empregado, nâo uniformizado ou mal apresentado

t7 Nâo sinalizar as áreas em serviços

t8 Nào substituir entpregado afastado pela fiscalização por conduta inconveniente ou incompatível
com as suas atdbuições.

2l

2l.r

NORMAS E PRÁTICAS COMPLEMENTARES;

A pre§tação do objeto do contrato deverá atender hmbém às seguintes Normas e práticas complementares:
. Normas da ABNT e do INMETRO:

códigos' Leis' Decreros, portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, incrusive normas de concess
de serviços públicos;

Av. Professor João Morais de Souza, 3 55 - Centro - Santa Luzia do paru á - MA - CEp: 65272-000
cplprefeitu raslp@gmail.com
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22 REFERÊNCIA§:

22.1 No presente planejamento foram consideradas as seguintes referências:

r TRIBUNAL DE CONTAS DA LNIÃO. Obras Públicas - Recomendações Básicas para a ContÍatação e

Fiscalização de Obras de Edificações Públicas, Brasília: TCU 4" Edição 2014.

23 DtSPOStÇÕES GERAIS:

23.1 Quaisquer dúvidas serão dirimidas no horário das 08:30h às l2:00h de segunda àrs sextas-feiras, na Avenida Professor João

Moraes de Sousa, 355, Centro, Santa Luzia do ParuíMA, CEP 65.272-00 ou e-mail: cnlorefeituraslnrôqnrail.conr.

Santa Luzia do Paruá À,Í4, 2l de julho de 2021

(

FLÂVIO JOS ADILHA DE ALMEIDA
s[_cRE] {Rto \tt ICIPAL DE PI,ANEJA]!I ENTO,

ADMTNISTRÀÇÃO E FINANÇÂS
Portaria n'003/2021
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